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MINISTERIO DA FAZENDA ( [CC AR F

Conselho Administrativo de Recursos Fiscais

PROCESSO 10680.926783/2019-13

ACORDAO 1202-002.416 — 12 SECAO/22 CAMARA/22 TURMA ORDINARIA
SESSAO DE 28 de abril de 2026

RECURSO VOLUNTARIO

RECORRENTE ANDRADE GUTIERREZ ENGENHARIA S/A

INTERESSADO FAZENDA NACIONAL

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Juridica - IRPJ
Ano-calendario: 2014
IMPOSTO PAGO NO EXTERIOR. COMPROVACAO DOS PAGAMENTOS.

Para fins de comprovacdo do recolhimento de imposto de renda no
exterior, a legislagdo brasileira dispensa o reconhecimento pelo respectivo
orgao arrecadador e pelo Consulado da Embaixada Brasileira no pais de
origem, caso a Recorrente demonstre que a legislacdo tributdria local prevé
a incidéncia do imposto de renda, comprovando que a forma adotada para
0 pagamento estd prevista na legislacdo tributaria.

ACORDAO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, negar provimento
ao recurso voluntario.

Assinado Digitalmente

André Luis Ulrich Pinto — Relator

Assinado Digitalmente

Leonardo de Andrade Couto — Presidente

Participaram da sessdao de julgamento os Conselheiros Mauricio Novaes Ferreira,
Andre Luis Ulrich Pinto, Jose Andre Wanderley Dantas de Oliveira, Liana Carine Fernandes de
Queiroz, Leonardo de Andrade Couto (Presidente).
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			 Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ
			 Ano-calendário: 2014
			 
				 IMPOSTO PAGO NO EXTERIOR. COMPROVAÇÃO DOS PAGAMENTOS. 
				 Para fins de comprovação do recolhimento de imposto de renda no exterior, a legislação brasileira dispensa o reconhecimento pelo respectivo órgão arrecadador e pelo Consulado da Embaixada Brasileira no país de origem, caso a Recorrente demonstre que a legislação tributária local prevê a incidência do imposto de renda, comprovando que a forma adotada para o pagamento está prevista na legislação tributária. 
			
		
	
	 
		 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
		 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso voluntário.
		 
		 Assinado Digitalmente
		 André Luis Ulrich Pinto – Relator
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Leonardo de Andrade Couto – Presidente
		 
		 Participaram da sessão de julgamento os Conselheiros Mauricio Novaes Ferreira, Andre Luis Ulrich Pinto, Jose Andre Wanderley Dantas de Oliveira, Liana Carine Fernandes de Queiroz, Leonardo de Andrade Couto (Presidente).
	
	 
		 Trata-se, na origem, de despacho decisório que deixou de reconhecer o pleiteado crédito de saldo negativo de IRPJ, relativo ao período de apuração de 2014, por considerar não confirmadas parcelas de Imposto de Renda pago no exterior e IRRF. Veja-se:
		 /
		 
		 Cabe destacar, desde já, que a parcela controvérsia relacionada ao IRRF foi resolvida pela DRJ, que confirmou as retenções comprovadas pela Recorrente em sede de manifestação de inconformidade. Dessa forma, remanesce em discussão, apenas, o imposto de renda pago no exterior, no valor de R$ 25.562.804,80, cujo detalhamento pode ser visualizado anexo “Análise do Crédito”:
		 /
		 Por bem resumir a manifestação de inconformidade apresentada pela Recorrente, transcreve-se abaixo excerto do relatório integrante do acórdão recorrido. 
		 (iii) Imposto de renda pago no exterior. Ressalta que todas as comprovações requisitadas pela Fiscalização, quando da análise do PER/Dcomp, podem ser visualizadas junto ao Processo nº 10680.724045/2019-33. Aponta que, apesar dos documentos apresentados, o Fisco apontou, no Despacho Decisório, para não confirmar o valor, a simples justificativa de que “a documentação apresentada pelo contribuinte não atende a legislação”, ficando, assim, difícil imaginar qual a documentação, dentre os elementos apresentados, que não atendeu aos requisitos da legislação.
		 Aponta que, à época, a tributação dos lucros no exterior teve uma adição correspondente a R$ 434.898.051,90 na apuração do Lucro Real no Brasil, gerando um imposto de renda apurado no montante de R$ 11.639.396,63. Considerando tal adição, para fins de cálculo do limite possível de aproveitamento de imposto pago no exterior, apura-se o valor de até R$ 108.700.513,00, sendo que foi recolhido imposto de renda no exterior superior a R$ 50 milhões.
		 Destaca que a legislação a respeito da matéria autoriza a compensação do imposto pago no exterior, respeitadas as condições previstas – cita os art. 25 e 26 da Lei nº 9.249, de 1995; art. 16 da Lei nº 9.430, de 1996; e art. 14 e 15 da Instrução Normativa SRF nº 213, de 2002. Nesse sentido, argumenta que não dá para admitir a glosa, onde simplesmente se adiciona o lucro e desconsidera o imposto pago no exterior.
		 Reconhece que teve dificuldades de apresentação dos documentos em razão das condições dos países onde sofreu as retenções e da quantidade de documentos, mas glosar em sua totalidade não parece ser medida justa. Ademais, além das guias de arrecadação devidamente reconhecidas pelos órgãos arrecadadores, também apresentou as declarações de imposto de renda da pessoa jurídica local com os respectivos reconhecimentos dos órgãos arrecadadores, que por si só comprova que o país de origem do lucro exige a incidência do imposto local. O montante dos valores recolhidos refere-se a pagamentos ocorridos em diversos países, portanto, são inúmeras guias, o que pode ter resultado em dificuldades de entendimento dos procedimentos apresentados ao Fisco. Somente em dois países (Venezuela e Peru), apura-se o montante de R$ 49.539.775,05. Ainda, observa-se que o imposto pago nº exterior supera em muito o montante glosado, mas, em função do limite do imposto devido nº Brasil, somente foi aproveitado o montante de R$ 11.639.396,63.
		 Em conclusão, argumenta que, 
		 De toda sorte, mesmo com toda dificuldade e até impossibilidade em razão das crises econômicas e políticas internas destes países, a recorrente buscou comprovar e anexa as guias reconhecidas pelo órgão arrecadador e consularizadas (Ver Anexo XII observando que anexamos um resumo com a localização dos documentos por página), bem como comprova que nestes países a legislação local prevê a tributação do lucro – tópicos da legislação também traduzida (Anexo XIII).
		 Ressalta, ainda, que, em complemento à documentação trazida, é de se considerar a previsão do art. 16, parágrafo 2º, inciso II, da Lei nº 9.430, de 1996, sobre a dispensa do reconhecimento, pelo respectivo órgão arrecadador e pelo Consulado da Embaixada Brasileira, quando se comprovar que a legislação do país de origem do lucro, rendimento ou ganho de capital prevê a incidência do imposto de renda.
		 Em primeira instância, a DRJ julgou a manifestação de inconformidade parcialmente procedente, confirmando, apenas as parcelas de IRRF. 
		 Relativamente ao imposto pago no exterior, a DRJ entendeu que a Recorrente não logrou demonstrar que a legislação do Peru e Venezuela estabeleciam a incidência do imposto sobre a renda. 
		 Ademais disso, a Turma Julgadora a quo também consignou que a sem as demonstrações relacionadas a cada uma das empresas sediadas no exterior, não seria possível confirmar se os valores adicionados, na apuração anual, são total ou parcialmente correspondentes aos lucros disponibilizados por tais controladas à Recorrente.
		 Irresignada, a Recorrente alegou, em síntese, :
		 A homologação da apuração do IRPJ de 2014 e a impossibilidade de questionamento relativo ao imposto pago no exterior; 
		 Sobre a comprovação do imposto pago no exterior; 
		 para contrapor o fundamento do acórdão segundo o qual não teria sido possível atestar a validade e vigência da legislação venezuelana, a Recorrente argumentou que a legislação brasileira não obriga a apresentação da íntegra da legislação local e instruiu o seu recurso com a cópia integral da legislação local, sem a tradução juramentada; 
		 argumentou que as autoridades julgadoras são incompetentes para avaliar a validade da legislação estrangeira
		 defendeu que os documentos juntados nos autos do presente processo administrativo são suficientes para atestar a incidência e forma de recolhimento do imposto sobre a renda no Peru e Venezuela
		 com relação às demonstrações financeiras, protestou pela juntada aos autos do presente processo; e, por fim,
		 protestou pela conversão do julgamento em diligência, caso prevaleça o entendimento de que seriam necessários maiores esclarecimentos para a comprovação do imposto pago no exterior
		 É o relatório.
	
	 
		 Conselheiro André Luis Ulrich Pinto, Relator.
		 O recurso voluntário é tempestivo, preenche os pressupostos de admissibilidade e, portanto, deve ser conhecido. Passa-se a analisar as razões de defesa apresentadas pela Recorrente.
		 POSSIBILIDADE DE QUESTIONAMENTO SOBRE O IR NO EXTERIOR
		 A Recorrente argumenta que a Autoridade Fiscal não poderia ter questionado o IR no exterior, diante da homologação da apuração do IRPJ do ano-calendário de 2014. 
		 Na verdade, a Autoridade Fiscal nada mais fez do que analisar as parcelas de composição do saldo negativo informadas pela Recorrente em sua DCOMP, o que é esperado diante do seu dever de ofício e das normas que regem o instituto da compensação, tais como o art. 170 do CTN, que exige o exame da liquidez e certeza do crédito pleiteado pelo contribuinte em declaração de compensação. 
		 Ademais disso, é certo que o despacho decisório foi proferido dentro do prazo cinco anos para homologação das declarações de compensação, observando, assim, o disposto no art. 74, §5º, da Lei nº 9.430/1996.
		 Por essas razões, entendo que não merece prosperar o recurso voluntário quanto a esse ponto.
		 COMPROVAÇÃO DAS DECLARAÇÕES
		 A Recorrente, desde a manifestação de inconformidade, pretende comprovar os pagamentos de imposto de renda no exterior, mediante apresentação da legislação venezuelana e peruana, defendendo que os documentos por ela apresentados teriam o condão de suprir a exigência prevista no art. 26, § 2º da Lei nº 9.249/1995, nos termos do art. 16, § 2º, II da Lei nº 9.430/1996.
		 Lei nº 9.249/1996
		 Art. 26. A pessoa jurídica poderá compensar o imposto de renda incidente, no exterior, sobre os lucros, rendimentos e ganhos de capital computados no lucro real, até o limite do imposto de renda incidente, no Brasil, sobre os referidos lucros, rendimentos ou ganhos de capital.
		 (...)
		  § 2º Para fins de compensação, o documento relativo ao imposto de renda incidente no exterior deverá ser reconhecido pelo respectivo órgão arrecadador e pelo Consulado da Embaixada Brasileira no país em que for devido o imposto.
		 
		 Lei nº 9.430/1996
		 Art. 16. Sem prejuízo do disposto nos arts. 25, 26 e 27 da Lei nº 9.249, de 26 de dezembro de 1995, os lucros auferidos por filiais, sucursais, controladas e coligadas, no exterior, serão:
		 (...)
		 § 2º Para efeito da compensação de imposto pago no exterior, a pessoa jurídica:
		 (...)
		 II - fica dispensada da obrigação a que se refere o § 2º do art. 26 da Lei nº 9.249, de 26 de dezembro de 1995, quando comprovar que a legislação do país de origem do lucro, rendimento ou ganho de capital prevê a incidência do imposto de renda que houver sido pago, por meio do documento de arrecadação apresentado.
		 Em primeiro lugar, deve-se dizer que a norma alternativa de validação dos comprovantes de arrecadação depende da evidenciação, a partir da legislação do país de origem, de dois aspectos: (i) a legislação local prevê a incidência do imposto sobre a renda; e (ii) os comprovantes apresentados são hábeis para o pagamento do tributo.
		 Cabe ao Recorrente, evidenciar a presença desses dois aspectos (material e formal) a partir do cotejo com a legislação de regência no país de origem, evidenciando, também a sua vigência no período de apuração em questão.
		 Nesse ponto, entendo pertinentes as ressalvas feitas pela DRJ ao analisar a legislação venezuelana, apresentada pela Recorrente sem elementos que permitissem confirmar a sua validade e vigência no período de apuração em exame. 
		 Ademais disso, a DRJ também questionou o fato de que a Recorrente teria juntado aos autos, apenas, alguns excertos da legislação alienígena. 
		 Visando suprir a carência probatória apontada pela DRJ, a Recorrente instruiu o seu recurso com a cópia integral das legislações, sem a tradução juramentada. 
		 A Recorrente chega a fazer remissão, no corpo de seu recurso voluntário aos dispositivos legais da legislação estrangeira que amparariam, no seu entender, os comprovantes apresentados nos autos do presente processo.
		 /
		 /
		 
		 /
		 /
		 Ao analisar a legislação apresentada pela Recorrente, fica claro que Venezuela e Peru tributam a renda de pessoas jurídicas. A análise da documentação apresentada permite a identificação dos dispositivos legais, que disciplinam elementos básicos da incidência tributária, como materialidade, base de cálculo e alíquota. No entanto, isso não basta para que os comprovantes apresentados sejam admitidos como prova do pagamento, devendo a Recorrente comprovar, também, que adotou a forma prevista em lei para arrecadação dos tributos. 
		 No meu entender, não há como aferir, a partir da legislação apresenta pela Recorrente, se os documentos apresentados podem ser considerados provas hábeis para comprovação do recolhimento do imposto nos países de origem.
		 Por essas razões, entendo que o recurso voluntário não merece provimento. 
		 APRESENTAÇÃO DE DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
		 Conforme descrito linhas acima, a DRJ entendeu que:
		 Todavia, apesar do detalhamento, em planilha, de tais valores, não se localiza, em consulta aos autos do processo de análise do PER/Dcomp, nem tampouco nos presentes autos de apreciação da manifestação de inconformidade, a exibição das demonstrações financeiras nas quais contam as apurações dos respectivos lucros que, repita-se, compõem o conjunto de requisitos exigidos por nossa legislação para que a compensação do imposto de renda pago no exterior possa ser viabilizada.
		 Por certo, sem a apresentação das correspondentes demonstrações relacionadas a cada uma das empresas sediadas no exterior, lavradas com base nas normas da legislação brasileira, não há documentação hábil e idônea para aferir se, de fato, os valores adicionados, na apuração anual, acima referidos, são, total ou parcialmente, correspondentes aos lucros por tais disponibilizados à empresa brasileira.
		 A Recorrente instruiu o seu recurso voluntário com as demonstrações financeiras das controladas no exterior desacompanhada de tradução juramentada. 
		 É certo que caso o presente voto tivesse superado a ausência de comprovação dos pagamentos do imposto de renda no exterior, seria necessário avançar no exame do direito creditório com o propósito de confirmar se os limites legais foram observados. 
		 Nesse caso, caberia discutir sobre a admissibilidade do documento apresentado pela Recorrente em sede recursal e desacompanhado da devida tradução juramentada e sendo admitidos os documentos apresentados, entendo que a solução mais adequada poderia ser a conversão do julgamento em diligência. 
		 No entanto, conforme exposto linha acima, encaminhei o meu voto no sentido de negar provimento ao recurso voluntário, diante da ausência de comprovação do pagamento do imposto de renda no exterior. 
		 CONCLUSÃO
		 Diante do exposto, voto por conhecer do recurso voluntário e, no mérito, negar-lhe provimento.  
		 
		 Assinado Digitalmente
		 André Luis Ulrich Pinto
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RELATORIO

Trata-se, na origem, de despacho decisdrio que deixou de reconhecer o pleiteado
crédito de saldo negativo de IRPJ, relativo ao periodo de apuragao de 2014, por considerar ndo
confirmadas parcelas de Imposto de Renda pago no exterior e IRRF. Veja-se:

3.FUNDAMENTAGAO, DECISAO E ENQUADRAMENTO LEGAL
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Cabe destacar, desde ja, que a parcela controvérsia relacionada ao IRRF foi
resolvida pela DRJ, que confirmou as retengdes comprovadas pela Recorrente em sede de
manifestacao de inconformidade. Dessa forma, remanesce em discussdo, apenas, o imposto de
renda pago no exterior, no valor de RS 25.562.804,80, cujo detalhamento pode ser visualizado
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anexo “Analise do Crédito”:

Imposto de Renda Pago no Exterior

Valor PER/DCOMP. Valor Confirmado Valor Nao Confirmado Justificativa
25.652.804,80 0,00 25.652.804,80 | Documentagdo apresentada pelo confribuinte ndo atende a legislagao

Por bem resumir a manifestacdao de inconformidade apresentada pela Recorrente,
transcreve-se abaixo excerto do relatdrio integrante do acérdao recorrido.

(iii) Imposto de renda pago no exterior. Ressalta que todas as comprovagdes
requisitadas pela Fiscalizagdo, quando da analise do PER/Dcomp, podem ser
visualizadas junto ao Processo n? 10680.724045/2019-33. Aponta que, apesar dos
documentos apresentados, o Fisco apontou, no Despacho Decisério, para nao
confirmar o valor, a simples justificativa de que “a documentacdo apresentada
pelo contribuinte ndo atende a legislacdo”, ficando, assim, dificil imaginar qual a
documentacgdo, dentre os elementos apresentados, que ndo atendeu aos
requisitos da legislagdo.

Aponta que, a época, a tributacdo dos lucros no exterior teve uma adicdo
correspondente a RS 434.898.051,90 na apuragdo do Lucro Real no Brasil,
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gerando um imposto de renda apurado no montante de RS 11.639.396,63.
Considerando tal adicdo, para fins de célculo do limite possivel de aproveitamento
de imposto pago no exterior, apura-se o valor de até RS 108.700.513,00, sendo
que foi recolhido imposto de renda no exterior superior a RS 50 milhdes.

Destaca que a legislacdo a respeito da matéria autoriza a compensacdo do
imposto pago no exterior, respeitadas as condi¢des previstas — cita os art. 25 e 26
da Lei n2 9.249, de 1995; art. 16 da Lei n2 9.430, de 1996; e art. 14 e 15 da
Instrucdo Normativa SRF n2 213, de 2002. Nesse sentido, argumenta que nao da
para admitir a glosa, onde simplesmente se adiciona o lucro e desconsidera o
imposto pago no exterior.

Reconhece que teve dificuldades de apresentacdao dos documentos em razao das
condicbes dos paises onde sofreu as retencbes e da quantidade de documentos,
mas glosar em sua totalidade ndo parece ser medida justa. Ademais, além das
guias de arrecadacdo devidamente reconhecidas pelos 6rgdos arrecadadores,
também apresentou as declaracdes de imposto de renda da pessoa juridica local
com os respectivos reconhecimentos dos drgdos arrecadadores, que por si s
comprova que o pais de origem do lucro exige a incidéncia do imposto local. O
montante dos valores recolhidos refere-se a pagamentos ocorridos em diversos
paises, portanto, sdo inUmeras guias, o que pode ter resultado em dificuldades de
entendimento dos procedimentos apresentados ao Fisco. Somente em dois paises
(Venezuela e Peru), apura-se o montante de RS 49.539.775,05. Ainda, observa-se
gue o imposto pago n? exterior supera em muito o montante glosado, mas, em
fungdo do limite do imposto devido n? Brasil, somente foi aproveitado o
montante de RS 11.639.396,63.

Em conclusdo, argumenta que,
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De toda sorte, mesmo com toda dificuldade e até impossibilidade em razéo
das crises econémicas e politicas internas destes paises, a recorrente buscou
comprovar e anexa as guias reconhecidas pelo 6rgdo arrecadador e
consularizadas (Ver Anexo XIl observando que anexamos um resumo com a
localizagdo dos documentos por pdgina), bem como comprova que nestes
paises a legislacdo local prevé a tributag¢Go do lucro — topicos da legislacdo
também traduzida (Anexo Xlll).

Ressalta, ainda, que, em complemento a documenta¢do trazida, é de se
considerar a previsdo do art. 16, paragrafo 29, inciso Il, da Lei n? 9.430, de 1996,
sobre a dispensa do reconhecimento, pelo respectivo érgdo arrecadador e pelo
Consulado da Embaixada Brasileira, quando se comprovar que a legisla¢do do pais
de origem do lucro, rendimento ou ganho de capital prevé a incidéncia do
imposto de renda.

Em primeira instancia, a DRJ julgou a manifestacdo de inconformidade parcialmente
procedente, confirmando, apenas as parcelas de IRRF.
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Relativamente ao imposto pago no exterior, a DRJ entendeu que a Recorrente ndo
logrou demonstrar que a legislacdo do Peru e Venezuela estabeleciam a incidéncia do imposto
sobre a renda.

Ademais disso, a Turma Julgadora a quo também consignou que a sem as
demonstragdes relacionadas a cada uma das empresas sediadas no exterior, ndo seria possivel
confirmar se os valores adicionados, na apuracdo anual, sdo total ou parcialmente
correspondentes aos lucros disponibilizados por tais controladas a Recorrente.

Irresignada, a Recorrente alegou, em sintese, :

(i) A homologa¢do da apuracdao do IRPJ de 2014 e a impossibilidade de
guestionamento relativo ao imposto pago no exterior;

(ii) Sobre a comprovacdo do imposto pago no exterior;

a. para contrapor o fundamento do acérdao segundo o qual ndo teria sido
possivel atestar a validade e vigéncia da legislacio venezuelana, a
Recorrente argumentou que a legislacdo brasileira n3ao obriga a
apresentacdo da integra da legislacdo local e instruiu o seu recurso com
a copia integral da legislagao local, sem a tradugdo juramentada;

b. argumentou que as autoridades julgadoras sdo incompetentes para
avaliar a validade da legislacdo estrangeira

c. defendeu que os documentos juntados nos autos do presente processo
administrativo sao suficientes para atestar a incidéncia e forma de
recolhimento do imposto sobre a renda no Peru e Venezuela

(iii) com relacdo as demonstracdes financeiras, protestou pela juntada aos autos
do presente processo; e, por fim,

(iv) protestou pela conversdo do julgamento em diligéncia, caso prevaleca o
entendimento de que seriam necessdrios maiores esclarecimentos para a
comprovac¢ao do imposto pago no exterior

E o relatério.

VOTO

Conselheiro André Luis Ulrich Pinto, Relator.

O recurso voluntario é tempestivo, preenche os pressupostos de admissibilidade e,
portanto, deve ser conhecido. Passa-se a analisar as razdes de defesa apresentadas pela
Recorrente.
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1 POSSIBILIDADE DE QUESTIONAMENTO SOBRE O IR NO EXTERIOR

A Recorrente argumenta que a Autoridade Fiscal ndo poderia ter questionado o IR
no exterior, diante da homologacdo da apuracdo do IRPJ do ano-calenddrio de 2014.

Na verdade, a Autoridade Fiscal nada mais fez do que analisar as parcelas de
composicdo do saldo negativo informadas pela Recorrente em sua DCOMP, o que é esperado
diante do seu dever de oficio e das normas que regem o instituto da compensacgao, tais como o
art. 170 do CTN, que exige o exame da liquidez e certeza do crédito pleiteado pelo contribuinte
em declaracdo de compensacao.

Ademais disso, é certo que o despacho decisério foi proferido dentro do prazo cinco
anos para homologacdo das declara¢cées de compensacdo, observando, assim, o disposto no art.
74, §52, da Lei n? 9.430/1996.

Por essas razdes, entendo que ndo merece prosperar o recurso voluntario quanto a
esse ponto.

2 COMPROVAGAO DAS DECLARACOES

A Recorrente, desde a manifestacdo de inconformidade, pretende comprovar os
pagamentos de imposto de renda no exterior, mediante apresentacdo da legislacdo venezuelana e
peruana, defendendo que os documentos por ela apresentados teriam o conddo de suprir a
exigéncia prevista no art. 26, § 22 da Lei n? 9.249/1995, nos termos do art. 16, § 22, Il da Lei n®
9.430/1996.

Lei n29.249/1996

Art. 26. A pessoa juridica poderd compensar o imposto de renda incidente, no
exterior, sobre os lucros, rendimentos e ganhos de capital computados no lucro
real, até o limite do imposto de renda incidente, no Brasil, sobre os referidos
lucros, rendimentos ou ganhos de capital.

()

§ 22 Para fins de compensa¢do, o documento relativo ao imposto de renda
incidente no exterior devera ser reconhecido pelo respectivo érgao arrecadador e
pelo Consulado da Embaixada Brasileira no pais em que for devido o imposto.

Lei n29.430/1996

Art. 16. Sem prejuizo do disposto nos arts. 25, 26 e 27 da Lei n? 9.249, de 26 de
dezembro de 1995, os lucros auferidos por filiais, sucursais, controladas e
coligadas, no exterior, serao:

()
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§ 22 Para efeito da compensacao de imposto pago no exterior, a pessoa juridica:

(...)

I - fica dispensada da obrigacdo a que se refere o § 22 do art. 26 da Lei n2 9.249,
de 26 de dezembro de 1995, quando comprovar que a legislagdo do pais de
origem do lucro, rendimento ou ganho de capital prevé a incidéncia do imposto
de renda que houver sido pago, por meio do documento de arrecadacgao
apresentado.

Em primeiro lugar, deve-se dizer que a norma alternativa de validagao dos
comprovantes de arrecadacao depende da evidenciagdo, a partir da legislagdo do pais de origem,
de dois aspectos: (i) a legislacdao local prevé a incidéncia do imposto sobre a renda; e (ii) os
comprovantes apresentados sdo habeis para o pagamento do tributo.

Cabe ao Recorrente, evidenciar a presenca desses dois aspectos (material e formal)
a partir do cotejo com a legislacdo de regéncia no pais de origem, evidenciando, também a sua
vigéncia no periodo de apuragdo em questao.

Nesse ponto, entendo pertinentes as ressalvas feitas pela DRJ ao analisar a
legislacdo venezuelana, apresentada pela Recorrente sem elementos que permitissem confirmar a
sua validade e vigéncia no periodo de apuragao em exame.

Ademais disso, a DRJ também questionou o fato de que a Recorrente teria juntado
aos autos, apenas, alguns excertos da legislacao alienigena.

Visando suprir a caréncia probatdéria apontada pela DRJ, a Recorrente instruiu o seu
recurso com a cdpia integral das legislagdes, sem a tradugao juramentada.

A Recorrente chega a fazer remissdo, no corpo de seu recurso voluntario aos
dispositivos legais da legislacdo estrangeira que amparariam, no seu entender, os comprovantes
apresentados nos autos do presente processo.

Venezuela:

Localizagdo

Descricdo sumarizada da Legislagdo da Venezuela juntada ao Processo
no Processo

Lei sobre Imposto de Renda (Gazeta Oficial n2 38.628 de 16 de fevereiro de 2007)

Fl. 403 Art. 42: define o enriquecimento liguido de fonte territorial e de fonte estrangeira como base
de calculo do imposto de renda

Fls. 403 e 404 | Art. 72: dispde sobre as pessoas sujeitas ao imposto de renda, incluindo as sociedades
andnimas e sociedades de responsabilidade limitada e os estabelecimentos permanentes,
centros ou bases fixas localizados no territério venezuelano, sendo que o paragrafo 32 do
artigo dispdem sobre o tratamento tributario dos estabelecimentos permanentes (que é o
caso de uma sucursal)
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Fls. 404 a 407 | Art. 16 e seguintes: estabelecem regras para a determinagdo do enriguecimento liquido que
serve de base para o imposto de renda
Fls. 405 e 406 | Art. 27: dispde sobre as dedugdes da receita brutas admitidas pela legislagdo para calculo do
enriquecimento liguido, incluindo, no item 1, os valores pagos por servigos prestados ao
contribuinte
Pardgrafo oitavo deste artigo prevé que as dedugdes referidas no item 1 pagas a qualquer
beneficiario estdo sujeitas a retencdo de imposto
Fls. 407 a 409 | Art. 50 e seguintes: preveem as aliquotas aplicaveis
Fls. 412 Art. 86: dispBe sobre a obrigatoriedade de retencio do imposto pelos devedores de
enriguecimentos liguidos ou receita bruta a que se refere o paragrafo oitave do artigo 27 no
momento do pagamento ou depdsito em conta, sendo que, de acordo com o Art. 85, tal
retencdo é considerada como adiantamento do imposto de renda devido

Regulamento Parcial da Lei de Imposto de Renda em Matéria de Retengdo
Fls. 399 a 403 | Artigos gue tratam da reten¢do do imposto, inclusive na prestacio de servigos, prevendo no
Art. 24 a obrigatoriedade de que os agentes de retengdo fornecam, ao contribuinte,
comprovante para cada retencdo indicando o montante do pagamento ou depdsito e a
quantia de imposto retida

Peru
Localizagdo " 1 " i
Descricdo sumarizada da Legislacdo do Peru juntada ao Processo
no Processo
Fl. 418 Art. 62: dispBe sobre a base de célculo do imposto de renda determinando sua incidéncia

sobre a totalidade das rendas dos contribuintes domiciliados no pais e sobre as rendas de
fonte peruana no caso das filiais de entidades constituidas no exterior

Fl. 418 Art. 72: estabelece que sdo consideradas como domiciliadas no Peru as pessoas juridicas
constituidas no pais e as filiais de entidades constituidas no exterior quanto as rendas de
fonte peruana

Fls. 420 e 421 | Art. 222: prevé as categorias de rendas tributaveis de fonte peruana, referindo-se no item
“c" a renda de terceira categoria relativa as rendas do comércio, indlstria e outros;

Fls. 421 a423 | Art. 282 define rendas de terceira categoria permitindo verificar que abrangem aquelas
decorrentes da prestacio de servigos de construgdes

Fls. 423 a 450 | Art. 372 e seguintes: dispde sobre a renda liquida de terceira categoria que vem a ser a base
de calculo do imposto, prevendo as deducdes permitidas

Fl. 450 Art. 552: dispde sobre a aliquota incidente sobre rendimentos de terceira categoria, inclusive
com a mengdo ao texto anterior que demonstra a aliquota valida em 2014, antes das
modificagBes impostas para 2015 em diante

Fls. 451 a 456 | Art. 852: determina os prazos de recolhimento do imposto sobre rendas de terceira categoria
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Ao analisar a legislacdo apresentada pela Recorrente, fica claro que Venezuela e
Peru tributam a renda de pessoas juridicas. A andlise da documentacdo apresentada permite a
identificacdo dos dispositivos legais, que disciplinam elementos bdsicos da incidéncia tributaria,
como materialidade, base de calculo e aliquota. No entanto, isso ndao basta para que os
comprovantes apresentados sejam admitidos como prova do pagamento, devendo a Recorrente
comprovar, também, que adotou a forma prevista em lei para arrecadagao dos tributos.

No meu entender, ndo ha como aferir, a partir da legislacio apresenta pela
Recorrente, se os documentos apresentados podem ser considerados provas habeis para
comprovacao do recolhimento do imposto nos paises de origem.

Por essas razdes, entendo que o recurso voluntdrio ndo merece provimento.

3 APRESENTAGCAO DE DEMONSTRAGOES FINANCEIRAS

Conforme descrito linhas acima, a DRJ entendeu que:
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Todavia, apesar do detalhamento, em planilha, de tais valores, ndo se localiza, em
consulta aos autos do processo de andlise do PER/Dcomp, nem tampouco nos
presentes autos de apreciacdo da manifestacao de inconformidade, a exibicdo das
demonstragdes financeiras nas quais contam as apurag¢des dos respectivos lucros
que, repita-se, compdem o conjunto de requisitos exigidos por nossa legislacdo
para que a compensa¢do do imposto de renda pago no exterior possa ser
viabilizada.

Por certo, sem a apresentacdo das correspondentes demonstragdes relacionadas
a cada uma das empresas sediadas no exterior, lavradas com base nas normas da
legislacdo brasileira, ndo ha documentacdo habil e idénea para aferir se, de fato,
os valores adicionados, na apuracdo anual, acima referidos, sdo, total ou
parcialmente, correspondentes aos lucros por tais disponibilizados a empresa
brasileira.

A Recorrente instruiu o seu recurso voluntario com as demonstracdes financeiras
das controladas no exterior desacompanhada de tradugao juramentada.

E certo que caso o presente voto tivesse superado a auséncia de comprovacdo dos
pagamentos do imposto de renda no exterior, seria necessario avancar no exame do direito
creditorio com o propdsito de confirmar se os limites legais foram observados.

Nesse caso, caberia discutir sobre a admissibilidade do documento apresentado
pela Recorrente em sede recursal e desacompanhado da devida tradu¢dao juramentada e sendo
admitidos os documentos apresentados, entendo que a solugdo mais adequada poderia ser a
conversado do julgamento em diligéncia.

No entanto, conforme exposto linha acima, encaminhei o meu voto no sentido de
negar provimento ao recurso voluntario, diante da auséncia de comprovacdo do pagamento do
imposto de renda no exterior.

4 CONCLUSAO

Diante do exposto, voto por conhecer do recurso voluntario e, no mérito, negar-lhe
provimento.

Assinado Digitalmente

André Luis Ulrich Pinto
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